
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.291 - RJ (2010/0191943-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INSTALADORA JOTA ARAUJO LTDA  - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SONIA MARIA ANDRADE DOS SANTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA DA FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. NULIDADE SUPRIDA. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE 
PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E PAS DES 
NULLITÉS SANS GRIEF. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado 
nesta instância extraordinária.
2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro 
grau não tenha intimado previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para 
a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado 
pela Fazenda Pública, não há que se falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em 
cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade 
processual, instrumentalidade das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.291 - RJ (2010/0191943-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INSTALADORA JOTA ARAUJO LTDA  - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SONIA MARIA ANDRADE DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com arrimo na alínea "a" do permissivo constitucional em 

face de acórdãos assim ementados:

TRIBUTÁRIO E EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO INTERNO – PRESCRIÇÃO 
– ART. 174 DO CTN - ARTS. 8º, § 2º, E 40 DA LEI Nº 6.830/80 – 
PREVALÊNCIA DO CTN – LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR E DE BENS 
PENHORÁVEIS – ÔNUS DO CREDOR - INCONSTITUCIONALDIADE DO 
ARTIGO 46 DA LEI Nº. 8.212/96 – SÚMULA VINCULANTE Nº. 08, DE 
11.06.2008 - ARQUIVAMENTO DOS AUTOS PREVISTO NA LEI Nº. 
10.522/2002, ARTIGO 20 – AUSÊNCIA DE NORMA SUSPENSIVA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL - LEI Nº. 6.830/80, ARTIGO 40, § 4º - NORMA DE 
NATUREZA PROCESSUAL – APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. As regras previstas nos arts. 8º, § 2º, e 40 da Lei nº 6.830/80 devem ser 
interpretadas em harmonia com o disposto no art. 174 do CTN que trata da 
prescrição tributária, matéria a ser regulada por lei complementar, nos termos do 
art. 146, III, "b", da CF/88.
2. A norma inserta no art. 174 do CTN, que tem status de lei complementar, 
prevalece sobre o disposto no art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, que é lei ordinária, 
sendo certo que nas hipóteses de interrupção do prazo prescricional previstas no 
parágrafo único do art. 174 do CTN não constava o despacho ordenando a 
citação do executado, que somente foi incluído pela Lei Complementar nº 118, de 
9 de fevereiro de 2005.
3. É ônus da exeqüente informar corretamente o local onde o executado pode 
ser encontrado para receber a citação, assim como a localização dos bens 
passíveis de penhora. O que não ocorreu.
4. “São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 
e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário.” (STF – Súmula Vinculante nº. 08, aprovada em 11.06.2008).
5. O arquivamento dos autos, com base no disposto no art. 20 da Lei nº. 
10.522/2002, não suspende o prazo prescricional, porquanto não há previsão legal 
nesse sentido.
6. Cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação 
tributária, especialmente sobre prescrição e decadência tributárias, conforme 
previsto no artigo 146, inc. III, “b”, da Constituição Federal, inclusive sobre 
interrupção e suspensão dos prazos decadenciais e prescricionais. Precedentes do 
STF: RREE 560626/RS, 556664/RS e 559882/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
Julgados em 11 e 12.06.2008.
7. A Lei nº 11.051/04 acrescentou o § 4º no art. 40 da Lei nº 6.830/80, 
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permitindo ao juiz reconhecer de ofício a prescrição intercorrente. Trata-se de 
norma de natureza processual, de aplicação imediata, alcançando inclusive os 
processos em curso. Precedentes do STJ.
8. Para a caracterização da prescrição intercorrente é desnecessário que os autos 
sejam arquivados e assim permaneçam ininterruptamente por todo o prazo 
prescricional. O que dá ensejo à prescrição é a inércia do exeqüente, como restou 
verificada no presente caso. Registre-se que requerimentos de diligências inócuas, 
não têm o condão de interromper ou suspender o prazo prescricional.
9. Agravo improvido.

TRIBUTÁRIO E EXECUÇÃO FISCAL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO INTERNO – LEI N. 6.830/80, ARTIGO 40, § 4º - PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO.
1. Ausência de omissão, obscuridade ou contradição no acórdão embargado.
2. A rigor os embargos de declaração interpostos pela União Federal não 
merecem sequer serem conhecidos, uma vez que alega contradição em matéria 
que não foi objeto do agravo interno, e nem mesmo da apelação, encontrando-se 
preclusa a matéria.
3. Em que pese a Fazenda Pública não ter sido intimada para se manifestar, na 
forma prevista no § 4º do artigo 40 da Lei nº. 6.830/80, entendo que não é caso 
de anulação da sentença, pois caracteriza, no máximo, nulidade relativa, sendo 
necessária a demonstração de prejuízo, o que não se verifica nas razões da 
recorrente. Meras alegações de afronta a tal dispositivo, sem comprovação de 
qualquer causa interruptiva ou suspensiva do prazo prescricional, não são 
suficientes para invalidar o julgado. A anulação da sentença, nesses casos, seria 
uma providência inútil, simplesmente para cumprir uma formalidade legal sem 
qualquer perspectiva de benefício para as partes, em prejuízo dos princípios 
orientadores do processo, aqui sintetizados na idéia de celeridade e efetividade 
processual.
4. Efeitos modificativos aos embargos de declaração são admissíveis, 
excepcionalmente, quando manifesto o equívoco, o que não é o caso.
5. Embargos de declaração improvidos.

Em suas razões, alega, em síntese, a violação ao art. 535, inc. II, do CPC e 40, § 4º, da 

Lei n. 6.830/80, ao argumento de que teria sido reconhecida de ofício a prescrição intercorrente 

sem a oitiva prévia da Fazenda.

Sem contrarrazões.

Na origem, o especial obteve juízo positivo de admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.291 - RJ (2010/0191943-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA DA FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. NULIDADE SUPRIDA. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE 
PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E PAS DES 
NULLITÉS SANS GRIEF. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 
acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado 
nesta instância extraordinária.
2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro 
grau não tenha intimado previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para 
a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado 
pela Fazenda Pública, não há que se falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em 
cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade 
processual, instrumentalidade das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Conforme  consignado no julgado, não houve a alegada ofensa ao art. 535 do CPC. 

Muito embora a parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, tem-se que, em não 

havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da 

medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado nesta instância 

extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a 

refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os 

dispositivos infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.

O aresto impugnado guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das 

decisões judiciais na medida em que analisou suficientemente a controvérsia dos autos, de forma 

motivada e fundamentada, ainda que sua formulação seja diversa da pretensão deduzida pelo ora 

recorrente.

Quanto ao mérito, é firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
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no sentido de configurar-se a prescrição intercorrente quando, proposta a execução fiscal e 

decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos por culpa 

da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo magistrado, desde que previamente 

ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado 

pela Lei n. 11.051/2004.

Nesse sentido, confira o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE SUA DECRETAÇÃO 
DE OFÍCIO. DICÇÃO DO ART. 40, § 4º, DA LEF (REDAÇÃO DA LEI N. 
11.051/2004). POSSIBILIDADE APÓS INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 46 DA LEI 8.212/91. 
DESNECESSIDADE DE APRECIAÇÃO PARA O DESLINDE DA DEMANDA. 
DISPOSITIVO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. SÚMULA 
VINCULANTE N. 8 DO STF. 1. Situação em que o Tribunal a quo registrou o 
cumprimento do disposto no art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80 (redação da Lei nº 
11.051/04), que estatui:“Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver 
decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de 
imediato.”. Há, portanto, possibilidade de reconhecimento de ofício da prescrição 
intercorrente. 2. [...] (AgRg nos EDcl no REsp 1.015.110/PE, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 18.3.2009). 

Porém, importante esclarecer que a finalidade da prévia oitiva prevista no art. 40, § 4º, 

da Lei n. 6.830/80, para que possa ser decretada de ofício a prescrição intercorrente, é de 

possibilitar à Fazenda Pública a argüição de eventuais causas de suspensão ou interrupção da 

prescrição do crédito tributário.

Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de primeiro grau 

não tenha intimado previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo para a Fazenda 

Pública na hipótese. Confira-se excerto do voto condutor do acórdão recorrido (e-STJ fl. 

140/141):

Ainda assim, ressalto, como tenho feito em casos semelhantes, que em que 
pese a Fazenda Pública não ter sido intimada para se manifestar, na forma 
prevista no § 4º do artigo 40 da Lei nº. 6.830/80, entendo que não é caso de 

anulação da sentença, pois caracteriza, no máximo, nulidade relativa, sendo 

necessária a demonstração de prejuízo, o que não se verifica nas razões da 

recorrente. Meras alegações de afronta a tal dispositivo, sem comprovação 

de qualquer causa interruptiva ou suspensiva do prazo prescricional, não 

são suficientes para invalidar o julgado. A anulação da sentença, nesses casos, 
seria uma providência inútil, simplesmente para cumprir uma formalidade legal 
sem qualquer perspectiva de benefício para as partes, em prejuízo dos princípios 

Documento: 1028124 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  5 de 4



 
 

 
orientadores do processo, aqui sintetizados na idéia de celeridade e efetividade 
processual.

(Grifo nosso).

Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda Pública, não há que 

se falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em cerceamento de defesa, o que se faz em 

homenagem aos princípios da celeridade processual, instrumentalidade das formas e pas des 

nullités sans grief.

A propósito, este é o entendimento consolidado na jurisprudência desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DECRETADA DE OFÍCIO. OITIVA DO PODER PÚBLICO. INEXISTÊNCIA. 
CAUSAS DE SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
APRECIADAS PELO TRIBUNAL A QUO EM APELAÇÃO. NULIDADE 
SUPRIDA. PRECEDENTE.
1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que o reconhecimento da 
prescrição intercorrente depende da prévia oitiva da Fazenda Pública, nos  termos 
do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980. 

2. Apesar da ausência de oitiva, se o Fisco teve oportunidade de argüir a 

existência de possíveis causas interruptivas e suspensivas do prazo 

prescricional, nas razões da Apelação, não deve ser reconhecida a nulidade 

da decisão recorrida, em atenção aos princípios da celeridade processual e 

da instrumentalidade das formas. Precedente do STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.157.760/MT, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 4.3.2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PERÍODO 
ANTERIOR À EC 08/77. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEI 
N. 6.830/80, ACRESCIDO PELA LEI N. 11.051, DE 2004. AUSÊNCIA DE 
PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS. 
PRINCÍPIOS DA  CELERIDADE PROCESSUAL E DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
1. O acórdão do Tribunal de origem  não possui vício a ser sanado por meio de 
embargos de declaração, uma vez que aquele se manifestou acerca de todas as 
questões relevantes para a solução da controvérsia, tal como lhe foram postas e 
submetidas. Ademais, não cabe alegação de violação do artigo 535 do CPC, 
quando a Corte de origem aprecia a questão de maneira fundamentada, apenas 
não adotando a tese da recorrente. 
2. Na espécie, apenas se verifica que o Tribunal de origem entendeu inaplicável a 
prescrição trintenária por se tratar de contribuições previdenciárias cujos fatos 
geradores ocorreram antes da vigência da Emenda Constitucional n. 8/77. Quanto 
à prévia oitiva da Fazenda Pública para decretação da prescrição intercorrente, a 
Corte regional seguiu o entendimento de que a ausência não geraria 
automaticamente a nulidade da sentença quando a exequente não suscita nenhuma 

Documento: 1028124 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  6 de 4



 
 

 
causa de suspensão ou interrupção do prazo prescricional. 
3. A multa aplicada pelo Tribunal de origem com espeque no artigo 538, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, não subsiste, haja vista que este 
Tribunal Superior sumulou entendimento no sentido de que embargos de 
declaração opostos com o intuito de prequestionamento não devem ser 
considerados procrastinatórios. Nesse sentido é a redação da Súmula 98 deste 
Tribunal, a qual determina que os "embargos de declaração manifestados com 
notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório". 
2. O cerne da controvérsia do presente recurso cinge-se à nulidade da decretação 
de ofício da prescrição sem a ausência da prévia oitiva da Fazenda Pública, 
conforme previsto no artigo 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, quando a exequente 
recorre da decisão que decretou a prescrição dos créditos tributários sem trazer 
causas suspensivas ou interruptivas. 

3. Ainda que tenha sido reconhecida a prescrição sem a prévia intimação da 

Fazenda Pública, como ocorreu na hipótese dos autos, só se justificaria a 

anulação da sentença se a exequente demonstrasse efetivo prejuízo 

decorrente do ato judicial impugnado. Precedentes: REsp 1005209/RJ, Rel. 
Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 8/4/2008, DJe 22/4/2008; e 
AgRg no REsp 1157760/MT, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 23/2/2010, DJe 4/3/2010. 
4. Na espécie, conforme registrado pelo Tribunal de origem, a exequente, no 
recurso de apelação, não demonstrou a existência de causa suspensiva ou 
interruptiva de prescrição que impedisse a decretação dessa prejudicial. Portanto, 
rever esse entendimento, demanda análise fático-probatória dos autos, o que é 
defeso na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
5.  Recurso especial parcialmente provido para, tão somente, afastar a multa 
aplicada pelo Tribunal de origem. (REsp 1.157.788/MG, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/05/2010 - grifei).

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. PRÉVIA INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA. POSSÍVEIS CAUSAS DE SUSPENSÃO E 
INTERRUPÇÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL A QUO QUANDO DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NULIDADE SUPRIDA.
1. O Tribunal a quo consignou que os créditos estavam prescritos antes mesmo 
do ajuizamento da ação executiva. Esse fundamento não foi atacado no recurso 
especial. Incide o óbice da Súmula 283/STF.
2. Ausente o necessário prequestionamento a respeito dos arts. 1º e 8º, § 2º, da 
Lei 6.830/80 e 174, IV, do CTN, não se conhece da alegada violação, em face do 
óbice contido nas Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A regra do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, por ser norma especial, aplicável às 
execuções fiscais, prevalece sobre o art. 219, § 5º, do CPC.
4. Embora tenha sido extinto o processo em primeira instância sem a prévia oitiva 
da Fazenda Pública, quando da interposição do recurso de apelação, esta não 
suscitou a ocorrência de causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional. 
Assim, não há que ser reconhecida a nulidade da decisão recorrida, que decretou 
a extinção do feito.

5. A exigência da prévia oitiva do Fisco tem em mira dar-lhe oportunidade 

de  argüir eventuais óbices à decretação da prescrição. Havendo 

possibilidade de suscitar tais alegações nas razões da apelação, não deve ser 
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reconhecida a nulidade da decisão recorrida sem que seja demonstrada a 

existência de óbice ao fluxo prescricional.
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 1.016.560/RJ, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe 17.3.2008, grifei).

Ressalte-se que é desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da 

execução, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano 

de suspensão e é automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, 

não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o 

prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente".

Nesse sentido:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS. PENHORA. 
AUSÊNCIA DE BENS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO EX 
OFFICIO PELO JUIZ. LEI 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º AO ART. 
40 DA LEI 6.830/80. POSSIBILIDADE, DESDE QUE OUVIDA PREVIAMENTE 
A FAZENDA PÚBLICA. 
1. A prescrição, segundo a jurisprudência que esta Corte Especial perfilhava, não 
podia ser decretada de ofício pelo juiz em se tratando de direitos patrimoniais (art. 
219, § 5º, do CPC). Precedentes: REsp 642.618/PR (DJ de 01.02.2005); REsp 
513.348/ES (DJ de 17.11.2003); REsp 327.268/PE (DJ de 26.05.2003). 
2. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, acrescentou o parágrafo 4º ao 
art. 40 da Lei 6.830/80, possibilitando ao juiz da execução a decretação de ofício 
da prescrição intercorrente, desde que ouvida previamente a Fazenda, para que 
possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 
prescricional. Precedentes: REsp 913.704/PR (DJ de 30.04.2007); REsp 
747.825/RS (DJ de 28.03.2007); REsp 873.271/RS (DJ de 22.03.2007); REsp 
855.525/RS (DJ de 18.12.2006); Edcl no REsp 835.978/RS (DJ de 29.09.2006); 
REsp 839.820/RS (DJ de 28.08.2006). 
3. Tratando-se de norma de natureza processual, a sua aplicação é imediata, 
inclusive nos processos em curso, competindo ao juiz da execução decidir acerca 
da sua incidência, por analogia, à hipótese dos autos. 
4. O artigo 40 da Lei de Execução Fiscal deve ser interpretado harmonicamente 
com o disposto no artigo 174 do CTN, o qual deve prevalecer em caso de 
colidência entre as referidas lei. Isso, porque é princípio de direito público que a 
prescrição e a decadência tributárias são matérias reservadas à lei complementar, 
segundo prescreve o artigo 146, III, "b" da CF/1988. 
5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, 
impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida 
afronta os princípios informadores do sistema tributário. 

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o 

reconhecimento da prescrição. 
7. In casu, o juiz singular decretou de ofício a prescrição intercorrente após 
intimação da Fazenda Pública para oitiva. 

8. Desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução 

por ela solicitada, bem como do ato de arquivamento, o qual decorre do 
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transcurso do prazo de um ano de suspensão e é automático, conforme 

dispõe a Súmula 314 desta Corte: Em execução fiscal, não localizados bens 

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o 

prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente. 
9. Embargos de Declaração recebidos como agravo regimental ao qual se nega 
provimento. (EDcl no Ag 1.168.228/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 20/04/2010 - grifei).

Por fim, cumpre registrar que a Primeira Seção desta Corte, em 09.12.09, quando do 

julgamento do REsp n. 1.102.431/RJ, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 

543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, consolidou o entendimento já 

adotado por esta Corte no sentido de que a verificação de responsabilidade pela demora na 

prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 

07/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO 
PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, 
impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida 
afronta os princípios informadores do sistema tributário. 

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 

consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na 

citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. 

Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. 
Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 
26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 
(omissis)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta 
Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 
07/STJ. 
5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à instância de 
origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da fundamentação 
expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
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STJ 08/2008. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJe 01/02/2010 - grifei).

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0191943-8 REsp 1.217.291 / RJ

Números Origem:  199751040319759  9700319750

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INSTALADORA JOTA ARAUJO LTDA  - MASSA FALIDA
ADVOGADO : SONIA MARIA ANDRADE DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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